PROJETO DE LEI N° , DE 2016
(Da Sra. ERIKA KOKAY)

Dispde sobre o  afastamento
temporario das funcdes de agente publico
investigado por violéncia doméstica e
familiar contra a mulher, nos termos da Lei
n® 11.340, de 7 de agosto de 2006.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1° Esta Lei inclui dispositivos na Lei n°® 11.340, de 7
de agosto de 2006 — Lei Maria da Penha, para determinar o afastamento
temporario das fungbes de agente publico investigado por violéncia doméstica
e familiar contra a mulher.

Art. 2° O art. 22 da Lei n° 11.340, de 7 de agosto de
2006, passa a vigorar com a seguinte redacao:

AT, 2 e

VI — afastamento do agente publico de suas funcdes
até a sentenca definitiva, sem prejuizo de outras san¢des
penais e administrativas previstas em lei.

8 5° No caso do inciso VI do caput deste artigo, 0
juiz, podera determinar, como medida alternativa e apds
parecer do titular da entidade na qual o agente publico
esteja lotado, que ele seja transferido para outro setor até
a sentenca definitiva.

8§ 6° Em caso de absolvicdo, o agente publico
poderé retornar a sua funcéo original.



8 7° O disposto no inciso VI do caput deste artigo
aplica-se também aos detentores de cargos eletivos.”
(NR)

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicacéo.

JUSTIFICACAO

A Lei n° 11.340/06 — Lei Maria da Penha, assim batizada
em homenagem a uma vitima de violéncia doméstica por mais de duas
décadas, representou um dos mais significativos avancos legislativos para
protecdo da mulher. Na verdade, foi uma resposta do Legislativo ao clamor da
sociedade e a reprovacdo internacional, pela Comissao Interamericana de
Direitos Humanos da OEA, por ndo haver no Pais mecanismos suficientes para

enfrentar com eficiéncia o problema da violéncia doméstica contra a mulher.

Dados da Secretaria Especial de Politicas para Mulheres
da Presidéncia da Republica apontam que, nos primeiros 8 anos de vigéncia da
Lei, pelo menos 100 mil mandados de prisdo foram expedidos e mais de 300
mil vidas de mulheres salvas, em todo o pais.

Os numeros apenas demonstram o tamanho do desafio
gue estamos enfrentando, e que muito ainda se tem por fazer para que as
disposicdes dessa tdo comemorada norma alcancem o méaximo de eficiéncia. E
nesse sentido que proponho a presente alteracdo na Lei n°® 11.340/06, para
afastar das funcdes publicas o agente que esta sendo alvo de investigacéo
criminal por violéncia contra a mulher.

Eventual questionamento acerca da violagéo do principio
da presuncdo da inocéncia ndo cabe aqui, pois ndo se propde punicao
antecipada, mas, sim, medida preventiva para garantir, em muitos casos, 0
sucesso da acao, ainda que seja pela absolvicao.

Adicionalmente, a violéncia doméstica contra a mulher,
pela sua prépria natureza, é crime que deixa muitas evidéncias claras, o que
reduz a zero a possibilidade de que as medidas preventivas sejam
consideradas injustas. Tanto € assim que a Lei n° 11.340/06 dedica um
capitulo inteiro as medidas protetivas de urgéncia.



N&o obstante o escopo principal da proposicdo ser a
protecdo da mulher contra a violéncia doméstica, o projeto também cuida da
imagem da administracdo publica. A sociedade vé com acentuada reprovacao
a permanéncia do agente publico no exercicio de suas fun¢des enquanto esta
sendo investigado por préatica de agressao domeéstica.

A aprovacdo desta proposicdo representara mais um
passo no sentido de coibir a violéncia doméstica contra as mulheres e, para
tanto, conto com o indispenséavel o apoio dos nossos Pares.

Sala das Sessoes, em de de 2016.

Deputada ERIKA KOKAY
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